
   
 

   
 

 

 
EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (10/11), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 28, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado no qual um criador de conteúdo na internet foi 

condenado ao pagamento de indenização por dano moral, no valor de R$ 20 mil , em 

razão de postagem de animação ofensiva no YouTube.  

 

No caso, o réu publicou na plataforma, além de outros vídeos elencados na inicial, a 

animação “A Origem do Garoto Ixpertinho” na qual ridicularizou e ofendeu o autor da 

ação. 

 

O magistrado de 1º grau condenou o réu a retirar do seu canal do YouTube dois vídeos elencados na sentença.  

 

Réu e autor apelaram da decisão. 

 

O relator da apelação, desembargador Gilberto Clóvis Farias Matos, ressaltou em sua decisão que a 

determinação de retirada de vídeos publicados na internet configura uma medida extrema que somente pode ser 

deferida pelo Poder Judiciário em situações pontuais e graves, de flagrante violação à honra, à imagem ou a 

outro direito de mesmo status, como no caso em questão. 

 

Segundo o magistrado, a animação produzida pelo réu, em coautoria com o responsável pelo canal do YouTube 

“Carne Moída”, não estava abarcada pela garantia de liberdade de expressão, restando comprovado nos autos 
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que o único objetivo do réu foi o de menosprezar, humilhar e ridicularizar a pessoa do autor, não sendo possível 

extrair das publicações qualquer crítica construtiva, informação relevante ou intenção nobre. Pelo contrário, os 

vídeos foram um meio de agressão gratuita, com o qual o réu infringiu o direito à honra e à imagem do recorrente, 

ao caricaturá-lo em situações vexatórias.  

 

Além disso, o relator destacou, ainda, que sendo a violação ao direito tão grave a ponto de justificar a retirada do 

vídeo da internet, não há como afastar a necessidade da reparação extrapatrimonial. 

 

Sendo assim, manteve a retirada dos vídeos da internet e votou pela condenação do réu ao pagamento de R$ 

20 mil por danos morais, no que foi acompanhado pelos desembargadores que compõem a 15ª Câmara Cível 

deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 28 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

COVID 

 

STF invalida lei da Paraíba que proíbe suspensão de plano de saúde durante a pandemia 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei do Estado da Paraíba que impedia a 

interrupção da prestação dos serviços privados dos planos de saúde em decorrência de inadimplemento do 

usuário durante a pandemia da covid-19. Em decisão majoritária, o colegiado confirmou a cautelar deferida pelo 

ministro Dias Toffoli nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 6491 e 6538 e converteu o julgamento do 

referendo em análise de mérito, na sessão virtual encerrada em 3/11. 

 

Contratos 

 

Em seu voto, o relator assentou que a Lei estadual 11.735/2020, com a redação conferida pela Lei estadual 

11.794/2020, estabeleceu uma espécie de moratória aos usuários dos planos de saúde, impedindo a cobrança 

de juros e multa pelo atraso, a interrupção da prestação de serviços ao usuário inadimplente e o reajuste das 

mensalidades. Com isso, interferiu na essência dos contratos de plano de saúde, previamente pactuados entre 

as partes e regulados por normas federais, invadindo a competência privativa da União para legislar sobre Direito 

Civil e securitário. 

 

Livre iniciativa 

 



   
 

   
 

Ainda na linha do voto do relator, a Corte assentou que a norma estadual também contraria a livre iniciativa, ao 

impor redução na receita das operadoras de planos de saúde, sem qualquer contrapartida e de forma anti-

isonômica, pois atribui especificamente ao setor de saúde suplementar o dever de compensar os prejuízos 

experimentados pelos particulares em razão da pandemia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Partidos questionam portaria que veda a exigência de passaporte sanitário em eventos culturais 

 

O Partido Verde e a Rede Sustentabilidade apontam ofensa à proteção ao direito à saúde coletiva e individual e ao 

preceito fundamental de acesso à cultura. 

 

Fonte: STF 

 

Decreto Federal nº 10852, de 08 de novembro de 2021 - Regulamenta o Programa Auxílio Brasil, 

instituído pela Medida Provisória nº 1.061, de 9 de agosto de 2021. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Complementar Municipal nº 236, de 09 de novembro de 2021 - Dispõe sobre a implantação de 

sistema de monitoramento de imagens nos estabelecimentos que comercializam ferros-velhos, sucatas e afins e 

dá outras providências. 

 

Lei Municipal nº 7114, de 09 de novembro de 2021 - Inclui na Lei nº 5.242, de 2011 a Comissão 

Municipal de Defesa dos Direitos Humanos e Cidadania do Município do Rio de Janeiro - RJ - CMDDHsC-RJ 

como de utilidade pública. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0018137-63.2017.8.19.0023 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476240&ori=1
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Relator: Des. Ricardo Couto de Castro 

j. 03.11.2021 e p. 09.11.2021 

 

Apelação Cível - Obrigação de Fazer – Fornecimento de medicamentos – Honorários advocatícios.  

I - Fornecimento de medicamentos e realização de exames. Direito à vida e à saúde, assegurado a todos pelos 

arts. 5º, 6º, 196 e seguintes da Constituição Federal. Obrigação do Município em decorrência do sistema único 

de saúde. Lei nº 8.080/90. Pressupostos do pedido evidenciado. Inexistência de impedimento ao fornecimento 

de medicamentos excepcionais. Possibilidade de substituição do medicamento originalmente prescrito, por 

genéricos ou similares, desde que com o mesmo princípio ativo e previamente autorizado pelo profissional médico 

que atende a autora. Inteligência da Súmula 116, deste Tribunal de Justiça.  

II – Impossibilidade de condenação do Estado ao pagamento de honorários advocatícios em favor da Defensoria 

Pública, diante do verbete sumular nº 421, do STJ. Alterações inseridas pelas ECs nºs 45/2004, 75/2013 e 

80/2014, que não tem o condão de afastar a incidência do aludido verbete. Interpretação jurisprudencial que 

permanece inalterada. Reforma parcial da sentença. 

III – Conhecimento e provimento do primeiro recurso e desprovimento do segundo. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÌCIAS TJRJ 

 

TJ do Rio mantêm decisão de levar Flordelis e mais nove réus a júri popular pela morte de 

pastor 

 

TJRJ nega habeas corpus ao ex-vereador Jairinho 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF julga inconstitucional norma do Tocantins sobre corte de energia de consumidor 

inadimplente 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004F467CF8439FE35A5AFB7744BC56ECFD7C5101F332552&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/30982514
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/30982514
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/30701815


   
 

   
 

Por maioria de votos, o Plenário declarou a inconstitucionalidade de dispositivo de lei do Estado do Tocantins que 

proíbe o corte de energia elétrica antes e depois de feriados e entre as 12h de sexta-feira e as 8h de segunda-

feira. A decisão foi proferida no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5798, na sessão virtual 

encerrada em 3/11. 

A ação foi proposta pela Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica (Abradee). Prevaleceu o voto 

da relatora, ministra Rosa Weber, no sentido de que o artigo 1º da Lei estadual 3.244/2017, ao dispor sobre 

energia elétrica, tratou de matéria reservada à competência legislativa privativa da União. 

 

Norma federal 

 

A Resolução 414/2010 da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) estabelece que a distribuidora deve 

adotar o horário das 8h às 18h, em dias úteis para a execução da suspensão do fornecimento da unidade 

consumidora em caso de inadimplência, sendo vedado fazê-lo nas sextas-feiras e nas vésperas de feriado. 

 

Em seu voto, a relatora afirmou que, em razão do monopólio da União sobre os serviços públicos de energia 

elétrica estabelecido na Constituição, ainda que delegados mediante autorização, concessão ou permissão, 

somente ela pode dispor acerca do seu regime de exploração, aí incluídas as medidas de suspensão ou 

interrupção de fornecimento. Segundo a ministra, embora os serviços de energia elétrica prestados por empresas 

particulares tenham dimensão econômica, comercial e de consumo, não se pode perder de vista que se trata de 

serviço público. 

 

Divergência 

 

Único a divergir, o ministro Edson Fachin considerou que a repartição de competências no federalismo brasileiro 

deve ser “menos centralizadora e mais cooperativa” e, por isso votou pela improcedência da ação. Segundo ele, 

a legislação local é mais minuciosa a fim de atender à necessidade de respeitar dias e horários de acordo com a 

cultura local. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensão de lei sobre licenciamentos na Zona Costeira da Bahia é confirmada pelo STF 

 

O Plenário, por unanimidade, referendou liminar concedida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 7007 

para manter suspensos dispositivos da Lei estadual 10.431/2006 da Bahia sobre o licenciamento de 

empreendimentos ou atividades que compreendam as faixas terrestres e marítimas da Zona Costeira. A decisão 

foi tomada na sessão virtual encerrada em 3/11. 

 

Padronização nacional 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476331&ori=1


   
 

   
 

Na linha do voto do relator, ministro Ricardo Lewandowski, o colegiado assentou que a matéria disciplinada pela 

lei estadual exige tratamento nacional e uniforme. Na avaliação do ministro, a legislação estadual não se 

submeteu às regras constitucionais de repartição de competências legislativas no âmbito da proteção do meio 

ambiente, que confere à União a edição de normas gerais, para fins de padronização nacional, e, aos estados e 

ao Distrito Federal, a suplementação da legislação federal. 

 

Ainda de acordo com a decisão, o Direito Ambiental, segundo a jurisprudência do Supremo, deve ser orientado 

pelos princípios da precaução, da prevenção e da proibição do retrocesso. No caso, o Plenário entendeu que os 

dispositivos da lei baiana não são mais protetivos do que a legislação federal, o que afasta a incidência do 

entendimento de que os estados podem expedir normas mais protetivas ao meio ambiente, com fundamento em 

suas peculiaridades regionais. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber nega liminar para suspender trâmite da PEC dos Precatórios na Câmara 

dos Deputados 

 

A ministra Rosa Weber indeferiu medida liminar requerida por partido político e parlamentares para suspender a 

tramitação da Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 23/2021 (PEC dos Precatórios) na Câmara dos 

Deputados. A decisão se deu nos Mandados de Segurança (MS) 38300, 38303 e 38304. 

 

O Partido Democrático Trabalhista (PDT) e sete deputados alegam que houve violação do devido processo 

legislativo na aprovação da matéria em primeiro turno pela Câmara no último dia 3/11, pois foi aprovada emenda 

aglutinativa (que resulta da fusão de outras emendas) apresentada apenas no Plenário e anteriormente à emenda 

de redação que a justificou. Apontam ainda que a matéria foi aprovada de forma irregular, com votos de deputados 

licenciados e no exercício de missão diplomática, proferidos remotamente. 

 

Assunto interno 

 

Segundo a ministra Rosa Weber, devido ao princípio da separação dos Poderes, previsto no artigo 2º da 

Constituição Federal, o exame da juridicidade de atos parlamentares por parte do Judiciário somente se legitima 

na hipótese de violação direta de parâmetro constitucional. 

 

A relatora afirmou que conflitos interpretativos sobre normas regimentais do Legislativo configuram matéria 

interna corporis, que não pode ser revisada pelo Judiciário, como reafirmou recentemente o STF no julgamento 

do Recurso Extraordinário (RE) 1297884 (Tema 1.120 da repercussão geral). 

 

Nesse julgamento foi fixada a seguinte tese: “Em respeito ao princípio da separação dos Poderes, previsto no art. 

2º da Constituição Federal, quando não caracterizado o desrespeito às normas constitucionais pertinentes ao 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476286%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C4ffb0f0aeaa54b45361e08d9a441d085%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637721424853234196%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=WWSnUV7QBVuDY6kwEe7gSAzigLnfv%2F%2BM4MFY6uJqydk%3D&reserved=0


   
 

   
 

processo legislativo, é defeso ao Poder Judiciário exercer o controle jurisdicional em relação à interpretação do 

sentido e do alcance de normas meramente regimentais das Casas Legislativas, por se tratar de matéria interna 

corporis”. 

 

Votação remota 

 

A ministra frisou que o Ato da Mesa da Câmara dos Deputados 212/2021, que autorizou o voto remoto de 

parlamentares em missão autorizada, não viola a Constituição. Ela lembrou que, no momento de promulgação 

da Constituição de 1988, não se cogitou a possibilidade de exercício da atividade legislativa de modo remoto, 

pois não havia a tecnologia para tanto.   

 

Em relação à Emenda Aglutinativa Substitutiva (EAS) 1, oriunda da PEC 23/2021, a relatora não verificou, em 

análise preliminar, ofensa ao devido processo constitucional legislativo. Ela salientou que o artigo 60 da 

Constituição, ao tratar das propostas de emendas, não exige a apreciação da PEC em comissão, antes da 

submissão ao plenário.   

 

De acordo com a ministra Rosa Weber, a Constituição também não trata do quórum de apresentação de 

proposição acessória (emenda parlamentar) no curso da análise da proposta principal. Por esse motivo, ao ser 

tratada no Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a matéria aparenta estar enquadrada na categoria de 

ato interno da Casa Legislativa. 

 

Análise do Senado 

 

A relatora não verificou risco de ineficácia de eventual ordem concessiva futura, quando do julgamento do mérito 

dos mandados de segurança, pois, mesmo se aprovada em segundo turno pelo Plenário da Câmara, a PEC 

23/2021 não será imediatamente promulgada, devendo, antes, ser enviada para análise do Senado Federal. 

 

Autores 

 

O MS 38300 foi impetrado pelos deputados Alessandro Molon (PSB-RJ), Fernanda Melchionna (PSOL-RS), Joice 

Hasselmann (PSL-SP), Kim Kataguiri (DEM-SP), Marcelo Freixo (PSB-RJ) e Vanderlei Macris (PSDB-SP). O MS 

38303, pelo PDT. E o MS 38304, pelo deputado Rodrigo Maia (sem partido-RJ). 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que estados não podem criar teto remuneratório para municípios 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou uma emenda à Constituição do Estado do Amazonas que instituiu 

como limite remuneratório único dos servidores públicos municipais o valor do subsídio dos desembargadores do 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476231&ori=1


   
 

   
 

Tribunal de Justiça estadual (TJ-AM). Por unanimidade, o colegiado entendeu que o teto remuneratório aplicável 

aos servidores municipais, excetuados os vereadores, é o subsídio do prefeito. A decisão foi proferida no 

julgamento, em sessão virtual, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6848, ajuizada pela Procuradoria-

Geral da República (PGR). 

 

Intervenção indevida 

 

A relatora da ADI, ministra Rosa Weber, explicou que a Emenda Constitucional (EC) 47/2005 facultou aos estados 

e ao Distrito Federal, mediante emenda à Constituição estadual ou à Lei Orgânica distrital, estipularem um limite 

único de remuneração, aplicável aos agentes públicos estaduais dos Três Poderes (com exceção apenas dos 

deputados estaduais), correspondente ao valor do subsídio mensal dos desembargadores dos Tribunais de 

Justiça. 

 

Contudo, como não há menção aos municípios na regra constitucional, deve prevalecer, para eles, a norma geral 

(artigo 37, inciso XI), que estipula como padrão remuneratório máximo no âmbito municipal o subsídio dos 

prefeitos. “Diante desse quadro, a intervenção normativa dos estados-membros no regime remuneratório dos 

servidores públicos municipais traduz indevida intervenção no âmbito da autonomia político-administrativa dos 

municípios”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes substitui prisão preventiva de Daniel Silveira por medidas 

cautelares 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou a substituição da prisão 

preventiva do deputado federal Daniel Silveira (PSL-RJ) por medidas cautelares. A decisão foi proferida nos autos 

da Ação Penal (AP) 1044, a que ele responde por ter proferido ameaças ao STF e a seus membros por meio de 

redes sociais. 

 

Daniel Silveira foi preso em flagrante em fevereiro por divulgar vídeo com ofensas e ameaças a ministros do 

Supremo e defesa de medidas antidemocráticas. Em março, o ministro autorizou a prisão domiciliar, com 

monitoramento eletrônico, medida referendada pelo Plenário. Contudo, a domiciliar foi revogada depois de terem 

sido registradas mais de 30 violações à tornozeleira eletrônica, relacionadas à carga do dispositivo, à área de 

inclusão e ao rompimento da cinta/lacre. 

 

Medidas cautelares 

 

Na decisão desta segunda-feira (8), o ministro reiterou a gravidade dos fatos praticados por Silveira, conforme 

realçado na denúncia oferecida pela Procuradoria-Geral da República (PGR) e recebida pelo STF. No entanto, 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476165&ori=1


   
 

   
 

avaliou que o contexto processual que justificou a prisão foi superado, uma vez que a instrução criminal foi 

devidamente encerrada, com a apresentação de alegações finais pelo Ministério Público e pela defesa. 

 

O ministro observou, entretanto, que a natureza dos crimes analisados e a possibilidade de reiteração das 

condutas, especialmente no que diz respeito aos ataques ao Estado Democrático de Direito e às instituições 

democráticas, justificam a imposição das medidas cautelares previstas no artigo 319, para a garantia da aplicação 

da lei penal e para evitar a prática de infrações penais. 

 

Com a decisão, o parlamentar fica proibido de ter contato com investigados nos Inquéritos (INQs) 4781 e 4874, 

em trâmite na Corte, salvo com outros parlamentares, e de utilizar redes sociais, instrumento usado para a prática 

reiterada das infrações penais a ele imputadas. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Associação pede que formulários e registros públicos sejam adaptados a novas conformações familiares 

 

Para a ABGLT, a manutenção das expressões “pai” e “mãe” no lugar de expressões não vinculadas a um gênero 

específico viola os preceitos fundamentais. 

 

Entidade do agronegócio questiona decisões do STJ sobre multa civil por excesso de peso 

em caminhões 

 

A Associação Brasileira das Indústrias de Óleo Vegetais (Abiove) ajuizou Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) 888, com pedido de declaração da inconstitucionalidade de decisões do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) que estabelecem que o Poder Judiciário é competente para fixar multa civil e determinar 

outras medidas às empresas embarcadoras e transportadoras nos casos de transporte de carga com excesso de 

peso. A ação foi distribuída ao ministro Alexandre de Moraes. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Para Sexta Turma, desvio de finalidade no uso de recursos do Finor configura crime 

financeiro 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476164&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=476241&ori=1
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476141%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C975544e0b63b45b514f408d9a378a3b0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637720560816301780%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=qkNyo64OkprnQG2eSvmZYq8RFAYDb3GCr45wqWAIW4E%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D476141%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C975544e0b63b45b514f408d9a378a3b0%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637720560816301780%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=qkNyo64OkprnQG2eSvmZYq8RFAYDb3GCr45wqWAIW4E%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Por maioria de votos, a Sexta Turma concluiu que a aplicação de recursos já integrados ao patrimônio dos 

investidores do Fundo de Investimentos do Nordeste (Finor) em finalidade diversa da prevista em lei ou 

contrato configura crime financeiro – e não tributário –, enquadrando-se no delito do artigo 20 da Lei 7.492/1986. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou o recurso de um empresário, condenado por desvio de finalidade na 

aplicação de verbas do Finor, contra decisão que rejeitou a revisão criminal por meio da qual ele pretendia 

desclassificar a conduta de crime financeiro para crime tributário. 

 

Gerenciado pelo Banco do Nordeste, o Finor se destina a financiar projetos na área da Superintendência de 

Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), contribuindo para o desenvolvimento econômico da Região Nordeste e 

de parte de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

 

Segundo os autos, uma empresa obteve recursos do fundo para a realização de um projeto agropecuário na 

Bahia. Contudo, uma vistoria técnica detectou irregularidades na execução do empreendimento, com prejuízo 

para o Finor estimado em R$ 36 milhões. 

 

O empresário foi condenado, em primeiro grau, a seis anos, nove meses e 18 dias de reclusão, mais multa, pelo 

crime financeiro previsto no artigo 20 da Lei 7.492/1986 – sanção reduzida em segunda instância para três anos 

de reclusão. Com o trânsito em julgado da decisão, a defesa ajuizou revisão criminal no tribunal de origem visando 

a desclassificação para o delito tributário descrito no artigo 2º, inciso IV, da Lei 8.137/1990, mas o pedido foi 

negado. 

 

Delitos tributários e financeiros têm natureza diferente 

 

O relator do caso, ministro Rogerio Schietti Cruz, apontou que o artigo 20 da Lei 7.492/1986 está relacionado a 

irregularidades na aplicação de financiamento obtido em instituição financeira oficial, por meio de mútuo, 

vinculado a destinação específica, enquanto o artigo 2º, inciso IV, da Lei 8.137/1990 diz respeito a irregularidades 

de ordem tributária, em razão da não aplicação, ou da aplicação em desacordo com o estabelecido, de incentivo 

fiscal ou de parcelas de imposto liberadas por órgão de desenvolvimento. 

 

De acordo com o magistrado, uma distinção importante entre as duas condutas é que, no crime financeiro, o 

financiamento decorre de um programa oficial, com custos subsidiados, destinado ao fomento de projetos, sem 

envolver (como acontece no delito tributário) o uso da tributação com finalidade extrafiscal, mediante dispensa 

ou atenuação de tributos com vistas à promoção do desenvolvimento. 

 

Optantes do Finor se tornam investidores 

 

https://www.bnb.gov.br/finor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7492.htm#art20
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8137.htm#art2


   
 

   
 

Rogerio Schietti explicou que, no instante em que os recursos obtidos pela renúncia fiscal eram destinados ao 

Finor, passavam a integrar seus ativos, elevando os cotistas à condição de proprietários de fração ideal. Dessa 

forma, o optante (investidor e beneficiário da renúncia fiscal) adquiria cotas de participação no fundo. O 

beneficiário, por sua vez, captava recursos decorrentes desse fundo para financiamento de projeto empresarial 

com finalidade específica. 

 

Segundo o relator, eventual desvio na captação dos valores para compor o Finor, por se tratar de fundo de 

investimento decorrente de incentivo fiscal, caracterizaria o crime contra a ordem tributária previsto no artigo 2º, 

IV, da Lei 8.137/1990. 

 

De outro lado, continuou, quando esse desvio ocorre em relação aos recursos já integrados ao patrimônio dos 

investidores (disponibilizados mediante emissão de debêntures e sujeitos a ganho de capital com a venda), 

haveria a possível prática de crime financeiro. 

 

Para o magistrado, os recursos obtidos pela empresa da qual o recorrente era sócio seriam provenientes do 

financiamento ocorrido com os valores que já compunham o patrimônio dos investidores e que eram 

disponibilizados aos beneficiários, recursos estes que teriam sido aplicados em finalidades diversas das previstas 

no projeto, resultando daí um prejuízo para o Finor estimado em R$ 36.531.793,23, "de modo que a conduta se 

amolda, tal como delineado na origem, àquela prevista no artigo 20 da Lei 7.492/1986". 

 

Leia a notícia no site 

 

Revertida decisão que permitia a município do Paraná receber diferenças do FPM por erro 

em censo 

 

A Primeira Seção reformou acórdão da Primeira Turma e, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial 

no qual o município de Três Barras (PR) buscava o reconhecimento do direito a recálculo do coeficiente de sua 

cota no Fundo de Participação dos Municípios (FPM), em razão de um erro de contagem no censo de 2007. 

 

Para a seção, em função do princípio da anualidade orçamentária, não é possível aplicar, em meio ao exercício 

financeiro, novos coeficientes de cada município no FPM. 

 

De acordo com a ação proposta pelo município paranaense contra a União e o Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), Três Barras contava com mais de 12 mil habitantes em 2006, número superior aos 9.486 

oficialmente apontados pelo censo. Em razão do erro, o município entendia ter direito à correção do coeficiente 

relativo à sua cota de 2007 no FPM – de 0,6 para 0,8. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10112021-Para-Sexta-Turma--desvio-de-finalidade-no-uso-de-recursos-do-Finor-configura-crime-financeiro.aspx


   
 

   
 

No STJ, a Primeira Turma havia entendido que, verificado o aumento populacional, de forma distinta daquela 

aferida pelo IBGE, seria possível modificar o coeficiente de participação no fundo sem ofensa ao princípio da 

anualidade, ainda que a alteração ocorresse em meio ao exercício financeiro. 

 

Precedentes do STJ e do STF concluíram haver violação da anualidade 

 

O relator dos embargos da União, ministro Francisco Falcão, explicou que o Tribunal de Contas da União edita 

decisões normativas, ao final de cada ano, relativas aos coeficientes a serem aplicados ao FPM no ano seguinte, 

com base na estimativa da população apurada pelo IBGE. 

 

Nesse contexto, segundo o magistrado, é que o município se voltou contra decisão normativa de 2006, a qual 

fixou o índice do FPM para 2007. Entretanto, para o ministro, caso fosse aceita a tese de que os municípios 

podem buscar o ressarcimento posterior, pretendendo a adoção de novos critérios com base nas informações do 

mesmo exercício, seria necessário aceitar que a União também poderia, em um mesmo exercício, fazer a revisão 

desses critérios, voltando-se contra municípios que, eventualmente, tivessem recebido valores a mais do FPM. 

 

Em seu voto, Falcão citou precedente (AREsp 965.737) no qual a Segunda Turma considerou inadmissível, por 

ofensa ao princípio da anualidade, a aplicação imediata, em meio ao exercício financeiro, de novos coeficientes 

individuais de participação no fundo. 

 

Ao dar provimento aos embargos, o relator ainda mencionou parecer do Ministério Público Federal segundo o 

qual a possibilidade de aplicação imediata de novos coeficientes do FPM foi rejeitada pelo Supremo Tribunal 

Federal (MS 24.098). 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ impede eficácia retroativa de escritura que fixou separação de bens após união estável 

de 35 anos  

 

Com base nas disposições do artigo 1.725 do Código Civil, a Terceira Turma reconheceu a impossibilidade de 

se dar eficácia retroativa a uma escritura pública firmada em 2015, por meio da qual os então companheiros 

reconheceram uma união estável de 35 anos e fixaram o regime de separação dos bens constituídos durante a 

relação. 

 

Para o colegiado, a formalização posterior da união estável com adoção de regime distinto daquele previsto pelo 

Código Civil para os casos em que não há manifestação formal – a comunhão parcial de bens – equivale à 

modificação de regime de bens na constância do relacionamento, produzindo efeitos apenas a partir da 

elaboração da escritura (eficácia ex nunc). 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias-antigas/2019/2019-02-26_07-26_Municipio-de-Tres-Barras-PR-recebera-diferencas-do-FPM-por-erro-no-censo-de-2007.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1677455&num_registro=201602105219&data=20180306&peticao_numero=201600426787&formato=PDF
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1976104
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/10112021-Revertida-decisao-que-permitia-a-municipio-do-Parana-receber-diferencas-do-FPM-por-erro-em-censo.aspx
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fleis%2F2002%2Fl10406.htm%23art1725&data=04%7C01%7C%7C694f400d42774097c0f508d9a439d630%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637721390600541002%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=XYmqovIqeTrRofbLmEZ7N7PA4xbskDA6pQmGDUUL5nM%3D&reserved=0


   
 

   
 

De acordo com os autos, a relação teve início em 1980, mas a primeira escritura de união estável só foi lavrada 

em 2012. Nesse primeiro documento, houve apenas a declaração da existência de união estável – que, à época, 

já durava cerca de 33 anos –, sem disposição sobre o regime de bens.  

 

Na escritura firmada em 2015 – três meses antes do falecimento da companheira –, além da declaração de 

existência da união estável, definiu-se que, na forma do artigo 1.725 do Código Civil, todos os bens e direitos 

configuravam patrimônio incomunicável dos conviventes. 

 

Na ação que deu origem ao recurso, a filha da convivente buscou a anulação da escritura pública firmada em 

2015, sob a alegação de que a manifestação de vontade de sua mãe não se deu de forma livre e consciente, e 

de que seria inadmissível a celebração de escritura pública de união estável com eficácia retroativa.  

Escritura de união estável modificativa não pode retroagir 

 

O pedido de anulação foi julgado improcedente em primeira instância, sentença mantida pelo Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso do Sul (TJMS). Para o tribunal, não seria possível a declaração de nulidade do negócio jurídico 

sem a comprovação de vício nos elementos de validade da declaração, e seria possível a lavratura de escritura 

pública meramente declaratória do regime de bens eleito pelos conviventes, ainda que em caráter retroativo. 

 

Segundo a relatora do recurso no STJ, ministra Nancy Andrighi, o Código Civil prevê que, embora seja dado aos 

companheiros o poder de dispor sobre o regime de bens que regerá a união estável, ocorrerá a intervenção 

estatal na definição desse regime quando não houver a disposição dos conviventes sobre o assunto, por escrito 

e de forma expressa.  

 

"Dessa premissa decorre a conclusão de que não é possível a celebração de escritura pública modificativa do 

regime de bens da união estável com eficácia retroativa", explicou.  

 

Silêncio não significa ausência de regime de bens 

 

Nancy Andrighi apontou que a ausência de contrato escrito convivencial não pode ser equiparada à falta de 

regime de bens na união estável não formalizada, como se houvesse uma lacuna passível de posterior 

preenchimento com eficácia retroativa.  

 

No caso dos autos, afirmou a ministra, a união estável mantida entre as partes sempre esteve submetida ao 

regime normativamente instituído durante a sua vigência. Além disso, a magistrada salientou o fato da existência 

de escritura pública lavrada em 2012, em que as partes, embora confirmassem a longa união, não dispuseram 

sobre os bens reunidos na sua constância.  

 

"O silêncio das partes naquela escritura pública de 2012 não pode, a meu juízo, ser interpretado como uma 

ausência de regime de bens que somente veio a ser sanada pela escritura pública lavrada em 2015. O silêncio é 



   
 

   
 

eloquente e se traduz na submissão das partes ao regime legal, de modo que a escritura posteriormente lavrada 

efetivamente modifica o regime então vigente", concluiu a ministra ao reformar o acórdão do TJMS. 

 

Leia a notícia no site  

 

Para Terceira Turma, seja qual for o fundamento, prescrição só é interrompida uma vez sob 

o CC/2002 

 

A Terceira Turma reafirmou que o artigo 202 do Código Civil de 2002 deve ser interpretado no sentido de que a 

interrupção da prescrição somente poderá ocorrer uma vez para a mesma relação jurídica, independentemente 

de seu fundamento. 

 

Com esse entendimento, o colegiado confirmou decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que negou 

provimento ao recurso de uma empresa, por considerar impossível reconhecer a interrupção do prazo 

prescricional em razão do ajuizamento de ação declaratória de inexistência do débito pelo devedor, quando já 

houve anterior interrupção pelo protesto da duplicata. 

 

Segundo consta dos autos, o protesto da duplicata foi promovido em 17 de outubro de 2014, momento em que 

houve a interrupção do prazo prescricional, nos termos do inciso III do artigo 202 do Código Civil. Em 17 de 

dezembro daquele ano, houve o ajuizamento da ação declaratória de inexistência de débito pelo devedor, 

hipótese também apta a interromper a prescrição, conforme o mesmo dispositivo legal. 

 

Ao STJ, a empresa alegou que, na verdade, não houve uma nova interrupção do prazo prescricional, mas sim 

uma medida judicial que sustou liminarmente o direito do credor de executar o título protestado, sob pena de 

incorrer em litispendência. 

 

Dessa forma, o prazo prescricional só poderia começar a fluir em 19 de junho de 2017, momento em que houve 

o trânsito em julgado da demanda e o título passou a possuir certeza, liquidez e exigibilidade. 

 

Objetivo da prescrição é dar estabilidade às relações jurídicas 

 

Em seu voto, a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, lembrou que o instituto da prescrição tem por objetivo 

conferir certeza às relações jurídicas, na busca de estabilidade, a fim de evitar uma perpétua situação de 

insegurança. Porém, apesar disso, admite-se a interrupção do prazo prescricional quando o titular do direito 

manifesta, por uma das formas previstas em lei, a intenção de exercê-la ou quando o devedor, de forma 

inequívoca, reconhece aquele direito. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Ffeedproxy.google.com%2F~r%2FSTJNoticias%2F~3%2FPnNUPZR809c%2F10112021-STJ-impede-eficacia-retroativa-de-escritura-que-fixou-separacao-de-bens-apos-uniao-estavel-de-35-anos.aspx%3Futm_source%3Dfeedburner%26utm_medium%3Demail&data=04%7C01%7C%7C694f400d42774097c0f508d9a439d630%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637721390600531050%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C1000&sdata=qQCUXBYvl6EeyXoSfImpRvRRL4583W7jlEYa%2BMdhy8Y%3D&reserved=0


   
 

   
 

Nancy Andrighi destacou ainda que o Código Civil de 2002 inovou ao dispor, de forma expressa, que a interrupção 

da prescrição só poderá ocorrer uma vez. "Anteriormente, sob a égide do antigo Código Civil, e ante o silêncio 

do diploma, discutia-se a possibilidade de a interrupção da prescrição ocorrer ilimitadamente", lembrou. 

 

Segundo a magistrada, em relação ao código atual, há na doutrina alguma divergência sobre a interrupção: se 

ela ocorreria uma só vez, independentemente de seu fundamento, ou se poderia acontecer uma vez para cada 

uma das causas interruptivas previstas nos incisos do artigo 202. 

 

Apesar de alguns entendimentos doutrinários em sentido diverso, a ministra declarou que a previsão expressa 

na atual redação do código não deixou dúvidas quanto à impossibilidade de haver mais de uma interrupção da 

prescrição na mesma relação jurídica, seja pelo mesmo fundamento ou por fundamentos diferentes – 

entendimento já aplicado pela Terceira Turma em outras situações. 

 

Protesto já havia interrompido o prazo prescricional 

 

Especificamente no caso analisado, a relatora ressaltou que o ajuizamento posterior da ação declaratória de 

inexistência de débito pelo devedor, embora possa ser causa interruptiva da prescrição, não leva a nova 

interrupção do prazo prescricional, pois ele já havia sido interrompido com o protesto da duplicata. 

 

"A prescrição de três anos (artigo 206, parágrafo 3º, VIII, do CC) operou-se em 17 de outubro de 2017, sendo 

que a ação de execução de título executivo extrajudicial somente foi ajuizada pela recorrente em 17 de julho de 

2018", afirmou Nancy Andrighi. 

 

Leia a notícia no site 

 

Imóvel não substitui depósito em dinheiro na execução provisória por quantia certa 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em execução por quantia certa, em que é direito do 

exequente receber dinheiro, não se pode impor unilateralmente que o credor receba coisa distinta daquela 

estipulada na decisão judicial provisória ou definitivamente executada, sob pena de absoluta subversão da lógica 

processual que orienta a execução. 

 

Com esse entendimento, o colegiado negou o recurso de um espólio que, no cumprimento provisório de sentença 

condenatória ao pagamento de quantia certa (R$ 1,7 milhão), depositou um imóvel (e não o valor cobrado) como 

forma de se isentar da multa e do pagamento de honorários advocatícios previstos no artigo 523, parágrafo 1º, 

do CPC/2015, que se aplicam às execuções provisórias por força do artigo 520, parágrafo 2º, do mesmo código. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09112021-Para-Terceira-Turma--seja-qual-for-o-fundamento--prescricao-so-e-interrompida-uma-vez-sob-o-CC2002.aspx


   
 

   
 

Apesar da recusa do exequente, o juiz aceitou o depósito do bem, avaliado em R$ 6,5 milhões. Contudo, a 

decisão foi reformada após recurso, no sentido de que não há equivalência entre o oferecimento do imóvel e o 

depósito voluntário da quantia devida. 

 

Previsto no artigo 520, parágrafo 3º, do CPC/2015, o depósito judicial na execução provisória, na qual ainda há 

recurso pendente de apreciação, serve para isentar o executado da multa e dos honorários advocatícios. 

Funciona como forma de evitar a invasão patrimonial durante a fase provisória da execução (penhora, 

expropriação, alienação, adjudicação), podendo ser imediatamente levantado, em regra, mediante a prestação 

de caução pelo exequente. 

 

Atual legislação autoriza a cobrança de multa e honorários em decisão provisória 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora, afirmou que, diferentemente da jurisprudência firmada na vigência do 

CPC/1973, em que se permitia cobrança de honorários apenas em caso de descumprimento de decisão definitiva, 

a nova legislação processual civil prevê, expressamente, a incidência de tais encargos também na hipótese de 

cumprimento provisório. 

 

Citando precedente firmado no REsp 1.803.985, a relatora esclareceu que, no cumprimento definitivo, a multa 

será excluída apenas se o executado depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu 

levantamento a qualquer discussão do débito. 

 

"Todavia, se se tratar de cumprimento provisório da decisão, a multa e os honorários advocatícios não serão 

devidos se houver o simples depósito judicial do valor (que, pois, não se confunde com o pagamento voluntário 

da condenação), de modo a compatibilizar a referida regra com a preservação do interesse recursal do executado 

que impugnou a decisão exequenda", declarou. 

 

Depósito de bem distinto deve ser aceito pelo exequente 

 

Em seu voto, a magistrada destacou que a finalidade da execução por quantia certa é o recebimento do dinheiro 

do crédito, provável ou definitivo, a que o credor faz jus. Para a ministra, não há direito subjetivo do devedor em 

realizar o depósito ou quitar a dívida com um bem, mas assiste ao credor o direito subjetivo de ter seu crédito 

satisfeito nos moldes e termos da decisão que a fixou. 

 

Nancy Andrighi ponderou que, caso fosse possível realizar o depósito de item distinto do estabelecido, caberia 

ao exequente decidir entre aceitar o bem ofertado em substituição ao dinheiro ou prosseguir com a fase de 

cumprimento da sentença de execução, com a possibilidade de penhora e conversão do bem em pecúnia – 

incluídos a multa e os honorários advocatícios. 

 



   
 

   
 

"Assim, por qualquer ângulo que se examine a questão, somente se pode concluir que o artigo 520, parágrafo 3º, 

do CPC/2015 não autoriza a interpretação de que o depósito judicial de dinheiro possa ser substituído pelo 

oferecimento de bem equivalente ou representativo do valor executado, salvo se houver concordância do 

exequente, inexistente na hipótese em exame, razão pela qual é devida a multa e os honorários previstos no 

artigo 520, parágrafo 2º, do CPC/2015", concluiu a relatora ao rejeitar o recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Comunicação entre Judiciário e bancos passará a ser feita de forma eletrônica 

 

Tribunais devem observar direitos humanos ao contratar segurança privada 

 

Ferramenta possibilita consulta unificada de antecedentes criminais 

 

Norma altera diretrizes para a transferência de pessoas presas 

 

Fonte: CNJ 
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09112021-Imovel-nao-substitui-deposito-em-dinheiro-na-execucao-provisoria-por-quantia-certa.aspx
https://www.cnj.jus.br/comunicacao-entre-judiciario-e-bancos-passara-a-ser-feita-de-forma-eletronica/
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https://www.cnj.jus.br/norma-altera-diretrizes-para-a-transferencia-de-pessoas-presas/
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